Declaração de voto – Prestação de contas – Exercício de 2014

Cientes da nossa responsabilidade e missão, solicitámos, atempadamente (dia 1 de Abril), um conjunto de documentos e esclarecimentos para permitir uma avaliação mais precisa da situação financeira do Município. Não recebemos resposta cabal, até ao momento da redacção da presente declaração.
No entanto, os elementos ao nosso dispor, o histórico (as inarráveis contas de 2013), o perfil do Sr. R.O.C., a opacidade e a ausência de esclarecimento (por inépcia ou por má vontade, não podemos determinar em que grau), permitem-nos as seguintes conclusões:
 - As contas apresentadas não merecem credibilidade;
 - Somente a colocação à disposição para consulta dos documentos, sem restrições, ou a realização de uma auditoria externa efectuada por entidade idónea, facultariam o conhecimento exacto da situação financeira do Município.
Para que não fiquem dúvidas sobre a sustentação da nossa análise, apresentamos algumas “pérolas”, tendo como guião o Relatório de Gestão que tem a vantagem de condensar as questões relevantes para o efeito.
1)
Relatório de gestão, página 16:

Colocando de parte a questão formal (a repartição não seria 80%-20%, mas 90%-10% como se nota), verificamos que o FEF Capital indicado (€ 420.655,00) não corresponde ao previsto no OE e no Orçamento da Receita para 2014 (490.937,00). 
Qual é a justificação para a discrepância? Terá algo a ver com a penalização ao Município – citada na imprensa – pelo incumprimento da redução da dívida e que não transparece nas contas? 
2)
Relatório de gestão, página 24:

O texto é elucidativo sobre a notória falta fiabilidade e credibilidade do Orçamento para 2014, evidenciada – pela nossa parte - na altura da sua apresentação.
3)
Relatório de gestão, página 29:

A redução da dívida de terceiros de € 1.014.873,76 é apresentada sem qualquer comentário. Como é que operou a redução? 
Por recebimento? Não. Sabemos que ao Município de Avis, somente, paga quem quer. 
Por anulação? Será que se trata de receitas fictícias, anteriormente inscritas para manipular as contas, nomeadamente a famigerada “Regeneração Urbana”? Então não foi afirmado em plena sessão da Assembleia Municipal – num momento de comovente cumplicidade PSD-PCP - que o Conselho de Ministros tinha decidido desbloquear uma verba entre € 500.000 e 700.000 para o Município? Foi-nos garantido e apresentado um documento que aquela verba era devida e se distribuía pela comparticipação devida em várias obras realizadas. Era um embuste? Ou o Município renunciou a um milhão de euros que lhe eram devidos?
E que tratamento contabilístico mereceu este movimento? Em contrapartida da conta de conta? 
De acréscimos e diferimentos – subsídios ao investimento? Os valores não são coerentes. E as receitas correntes anuladas? 
4)
Relatório de gestão, página 29:


Não encontramos explicação para o acréscimo em € 410.000 do valor bruto dos investimentos financeiros, em simultâneo com o decréscimo das amortizações, resultando num aumento do valor dos investimentos financeiros de € 500.000, num exercício em que não tivemos noticia de qualquer investimento financeiro relevante efectuado pelo Município. Será o FAM? Então, cmo explicar o decréscimo das depreciações acumuladas?
5)
Relatório de gestão, página 29, em conjugação com a página 34:

[image: ]
Entre as inúmeras questões que a leitura destes quadros suscita:
A quantia indicada de divida a fornecedores c/c (1.122.366,52) é incorrecta. Se tivermos em conta que, somente, a divida à ADNA e à VALNOR (entidades participadas pelo Município) soma 1.065.000. O restante importaria em 57.000. Alguém acredita que o Município deve aos fornecedores de iluminação pública, transportes, conservação de bens, electricidade, comunicações, assessoria, ADSE e outros em conjunto aquele montante? 
Não é possível validar o valor referente aos fornecedores de Imobilizado devido à falta de acesso a informação pertinente;
 Faltam os montantes a pagar à Segurança Social, à CGA (referidos mapa de COD). Não é usual encontrar uma entidade que em 31/12 não tenha valores a entregar ao Estado.

6) -
Relatório de gestão, página 33:
[image: ]
Sabendo que foram omitidas muitas facturas nas contas do exercício de 2013, referentes, por exemplo, a água, saneamento, iluminação, tratamento de resíduos e cujo rasto se encontra em várias contas correntes, conforme se demonstra: 
[bookmark: _GoBack][image: ][image: ][image: ]
[image: ]
O valor de € 3.995, respeitante a correcções a exercícios, revela a manifesta indisposição de regularizar a contabilidade do Município, por parte de quem a elabora, de quem aconselha e, finalmente, de quem certifica. 

7)
Relatório de gestão, página 34:
[image: ]
A afirmação contida no parágrafo supra, omite:
O acordo de 22/12/2013 foi celebrado após o incumprimento de acordo anterior de 29/12/2012;
A divida global à empresa ADNA, SA aumentou no exercício de 2014;
Além dos 43.984,96, foram pagos no âmbito do referido acordo, € 18.272,65, respeitantes a juros.

Aliás, como demonstração da filosofia deste executivo no que concerne à informação prestada, vejamos o caso dos custos com a aquisição da água para consumo público.
Valor evidenciado na nota justificativa do aumento da água (526.432):
[image: ]
Valor registado nas contas de 2013 (235.662):
[image: ]
Ora, nenhum dos valores se aproxima do real, na ordem de 370.000 (conforme se pode comprovar no relatório e contas da ADNA, SA), sendo manipulados em função do objectivo que se pretende atingir.

Outro facto revelador: Os “compromissos futuros” (divida à ADNA) diminuem, entre 2013 e 2014, de 935.000 para 842.000 e os “compromissos presentes” (facturas por pagar) de 172.000 para 127.000. No entanto, a dívida cresce de 974.000 para 1.030.000 (relatório de contas da ADNA). Os compromissos decrescem, e simultaneamente, a dívida aumenta. Fenomenal!
8)
Relatório de gestão, página 39:
[image: ]
Continuam registados no Imobilizado do Município, os imóveis transmitidos à ADNA, ETAR`s e terrenos, venda cujo tratamento contabilístico da venda merece ser registado nos anais da contabilidade.

Em conclusão, começam a faltar os adjectivos e a fadiga começa a reinar. 
Todavia, ainda conseguimos afirmar que estas contas denotam falta de respeito democrático a munícipes e contribuintes.

Decorre do exposto, o nosso voto contra.

O membro da Assembleia Municipal, eleito pelo PS

Luis Filipe Rosinha Garcia
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